
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 970.484 - SP (2016/0219484-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : AGNES KOVACSNE POZSONYI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. OFENSA AO 
ART. 40, III, DA LEI Nº 11.343/2006. INOVAÇÃO RECURSAL.  CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE DA FRAÇÃO MÁXIMA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
PELA RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese de ofensa ao art. 40, III, da Lei nº 11.343/2006, configura indevida 
inovação recursal, pois não foi trazida nas razões do recurso especial, o que 
impede seja apreciada em sede de agravo regimental.
2. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços), quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
3. O fundamento utilizado pelo Tribunal de origem, no sentido de que o papel das 
"mulas" é imprescindível na cadeia delitiva da organização criminosa destinada ao 
tráfico internacional de drogas, mostra-se idôneo para se aplicar a causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, no patamar de 1/6 (um 
sexto).
4. Mantida a reprimenda em patamar superior a 4 (quatro) anos de reclusão, fica 
prejudicado o pedido de substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva 
de direitos. O recorrente não atende ao requisito objetivo para o deferimento da 
permuta legal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 970.484 - SP (2016/0219484-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : AGNES KOVACSNE POZSONYI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por AGNES KOVACSNE 
POZSONYI contra decisão desta Relatoria que, fundamentada no art. 932, VIII, do CPC, c/c 
art. 253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial (e-STJ, fls. 620-626).

A agravante alega, inicialmente, a inaplicabilidade da causa de aumento de pena 
contida no art. 40, III, da Lei nº 11.343/2006.

Sustenta, ainda, que preenche todos os requisitos exigidos para a aplicação da 
causa de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na sua fração 
máxima.

Por fim, ressalta que, em sendo acolhidos os argumentos anteriores, haverá 
diminuição da pena para menos de quatro anos, caso em que poderá haver a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos (e-STJ, fls. 633-642).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 970.484 - SP (2016/0219484-7)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : AGNES KOVACSNE POZSONYI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. OFENSA AO 
ART. 40, III, DA LEI Nº 11.343/2006. INOVAÇÃO RECURSAL.  CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE DA FRAÇÃO MÁXIMA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
PELA RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese de ofensa ao art. 40, III, da Lei nº 11.343/2006, configura indevida 
inovação recursal, pois não foi trazida nas razões do recurso especial, o que 
impede seja apreciada em sede de agravo regimental.
2. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços), quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
3. O fundamento utilizado pelo Tribunal de origem, no sentido de que o papel das 
"mulas" é imprescindível na cadeia delitiva da organização criminosa destinada ao 
tráfico internacional de drogas, mostra-se idôneo para se aplicar a causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, no patamar de 1/6 (um 
sexto).
4. Mantida a reprimenda em patamar superior a 4 (quatro) anos de reclusão, fica 
prejudicado o pedido de substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva 
de direitos. O recorrente não atende ao requisito objetivo para o deferimento da 
permuta legal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, verifica-se que a tese de ofensa ao art. 40, III, da Lei nº 
11.343/2006, configura indevida inovação recursal, pois não foi trazida nas razões do recurso 
especial, o que impede seja apreciada no âmbito deste agravo regimental.

A corroborar esse entendimento, confiram-se os seguintes julgados: 

"[...]
2. O pedido de regime semiaberto não foi aduzido no momento oportuno, 
constituindo clara inovação recursal, operando-se a preclusão consumativa 
da matéria. 3. Agravo regimental improvido." 
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(AgRg no AREsp 798.522/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 24/11/2016.) 

"[...]
1. Inviável a apreciação de tese (absolvição pelo delito do art. 35 da Lei 
11.343/2006) sequer suscitada nas razões do recurso especial, por se tratar 
de inovação recursal inadmissível em agravo regimental. 
(...) 
3. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 644.360/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 17/11/2015.) 

No que tange ao requerimento para que seja aplicada a causa de diminuição de 
pena prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração máxima, o acórdão recorrido 
reformou a sentença do juízo de primeiro grau para reduzir o benefício, com base na seguinte 
fundamentação:

"Não obstante, diante das provas coligidas aos autos, infere-se que a 
conduta da ré se ajusta à figura que se convencionou chamar de mula.
Sob este aspecto, as mulas funcionam como agentes ocasionais de 
transporte de drogas, não integram os quadros das organizações 
criminosas, mas asseguram a funcionalidade do sistema e têm plena 
consciência de que estão a serviço de grupo organizado e estruturado para 
a prática de crime.
Corolário lógico, considerando que a ré é primária, não ostenta maus 
antecedentes, não há prova de que se dedique a atividades criminosas, mas 
se ajusta à figura que se convencionou chamar de 'mula', faz jus a acusada 
à incidência da causa de diminuição de pena estampada no § 4°, do art. 33, 
da Lei 11.343/06, no patamar de 1/6, o que resulta em 4 (quatro) anos, 10 
(dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 486 (quatrocentos e oitenta e 
seis) dias-multa." (e-STJ, fls. 509-510.)

Para a aplicação dessa causa especial de diminuição de pena aos condenados 
pelo delito de tráfico de drogas, é necessário que o agente seja reconhecidamente primário, 
ostente bons antecedentes e não se dedique a atividades criminosas ou integre organização 
criminosa. 

O entendimento desta Corte é de que a mencionada norma legal tem como 
objetivo beneficiar, apenas, pequenos e eventuais traficantes, não alcançando aqueles que fazem 
do tráfico de drogas um meio de vida (AgRg no AREsp 648.408/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 5/10/2015; AgRg no REsp 1423806/SP; Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 20/8/2015).

Quanto ao tema, este Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à decisão do 
Supremo Tribunal Federal, no HC 101.265/SP, Rel. Ministro AYRES BRITTO, Segunda Turma, 
DJe 6/8/2012, firmou o entendimento no sentido de que o simples fato de o agente atuar como 
mula do tráfico de drogas é indicativo de que compõe organização criminosa, de forma que tal 
premissa, por si só, seria suficiente para afastar, em sua totalidade, o benefício de redução 
pleiteado. Razão pela não haveria ilegalidade na escolha do quantum aplicado, visto que sequer 
deveria ter sido concedida a benesse.

Confira-se, a propósito, os seguintes julgados de ambas as turmas da Terceira 
Seção deste Sodalício:
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"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 42 DA LEI 11.343/2006 E DO ART. 59 DO CP. PENA-BASE. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. FUNÇÃO DE MULA. 
DIMINUIÇÃO DA PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). BIS 
IN IDEM. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A assertiva de que a natureza e a quantidade da substância foram 
utilizadas na primeira e terceira fase da dosimetria (bis in idem) não foi 
objeto do recurso especial, cuidando-se de inovação recursal inadmissível 
no âmbito do agravo regimental, em vista do instituto de preclusão 
consumativa.
2. O STF e o STJ possuem precedentes no sentido de que o acusado, 
enquanto no exercício da função de 'mula', integra organização criminosa, 
não preenchendo, portanto, os requisitos exigidos para a aplicação da 
redutora. O recorrente já foi indevidamente beneficiado com a causa de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas no percentual de 1/6.
3. A título de elucidação, esclareço que a pena-base foi fixada acima do 
patamar mínimo, em razão da natureza e da quantidade de droga - 3,475g 
de cocaína - e o quantum de redução (1/6) pela incidência do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, encontra-se devidamente justificado por se tratar de 
caso envolvendo as denominadas 'mulas'.
4. Desconstituir os argumentos utilizados pelo Tribunal de origem para 
diminuir a pena do recorrente demandaria inevitável revolvimento fático e 
probatório, inviável na via eleita, nos termos da Súm. n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 653.389/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 11/11/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. (5,54 KG DE 
COCAÍNA). VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. OMISSÃO NA ANÁLISE DE OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS 
FAVORÁVEIS. TEMA QUE NÃO FOI ENFRENTADO NA CORTE DE 
ORIGEM. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO MÍNIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REGIME FECHADO. 
ILEGALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO. 
INVIABILIDADE.  ÓBICE LEGAL (ART. 44, I, DO CP).
1. Inexiste ilegalidade na majoração da pena-base em 2 anos e 9 meses de 
reclusão, em razão da quantidade de drogas apreendidas (5, 54 kg de 
cocaína), pois é fator preponderante a ser considerado, nos termos do art. 
42 da Lei n. 11.343/2003.
2. A alegação defensiva de que outras circunstâncias judiciais favoráveis ao 
recorrente não foram sopesadas no cálculo da pena-base não foi debatida 
no acórdão impugnado, tampouco foi objeto de aclaratórios, razão pela qual 
o exame de eventual violação do art. 59 do Código Penal, sob esse enfoque, 
carece do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).
3. A circunstância de o recorrente atuar como mula do tráfico, por si só, já 
consubstanciaria motivo idôneo para exclusão do redutor especial 
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(precedentes do STJ e do STF). Logo, não há ilegalidade na opção adotada 
pelo Tribunal a quo em utilizar tal fundamento para manter o redutor no 
patamar mínimo (1/6).
4. Não há ilegalidade na fixação do regime semiaberto (art. 33, § 2º, b, do 
CP). Mantida a reprimenda em patamar superior a 4 anos, inviável o pedido 
de substituição da pena (art. 44, I, do CP).
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 675.690/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 04/12/2015.)

Entretanto, ressalvo minha compreensão quanto ao tema, para acompanhar o 
atual entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, no sentido de que a simples 
atuação como "mula", por si só, não induz que o paciente integre organização criminosa, de forma 
estável e permanente, não constituindo, portanto, fundamento idôneo para afastar a aplicação do 
redutor em sua totalidade, tratando-se de meras ilações, presunções ou conjecturas, até porque 
pode se tratar de recrutamento único e eventual. 

Confira-se, nesse sentido, a ementa do HC 134.597/SP, Rel. Ministro DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, DJe 9/8/2016:

"Habeas corpus. Penal e Processual Penal. Tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/06). Pena-base. Majoração. Valoração negativa da 
natureza e da quantidade da droga (2.596 g de cocaína). Admissibilidade. 
Vetores a serem considerados necessariamente na dosimetria (art. 59, CP e 
art. 42 da Lei n. 11.343/06). 'Mula'. Aplicação da causa de diminuição de 
pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. Admissibilidade. Inexistência de 
prova de que o paciente integre organização criminosa. Impossibilidade de 
negar a incidência da causa de diminuição de pena com base em ilações ou 
conjecturas. Precedentes. Percentual de redução de pena: 1/6 (um sexto). 
Admissibilidade. Fixação em atenção ao grau de auxílio prestado pelo 
paciente ao tráfico internacional. Ordem de habeas corpus concedida, para 
o fim de cassar o acórdão recorrido e restabelecer o julgado do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região Federal. 
1. É pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que a 
natureza e a quantidade da droga constituem motivação idônea para a 
exasperação da pena-base, nos termos do art. 59 do Código Penal e do art. 
42 da Lei n. 11.343/06. Precedentes. 
2. Descabe afastar a incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/06 com base em mera conjectura ou ilação de que o 
réu integre organização criminosa. Precedentes. 
3. O exercício da função de 'mula', embora indispensável para o tráfico 
internacional, não traduz, por si só, adesão, em caráter estável e 
permanente, à estrutura de organização criminosa, até porque esse 
recrutamento pode ter por finalidade um único transporte de droga. 
Precedentes. 
4. O paciente, procedente da Venezuela, foi flagrado na posse de 2.596 g 
de cocaína no aeroporto de Guarulhos, no momento em que se preparava 
para embarcar em voo para a África do Sul, com destino final em Lagos, 
na Nigéria. 
5. Correta, portanto, a valoração negativa do grau de auxílio por ele 
prestado ao tráfico internacional, na terceira fase da dosimetria, com a 
fixação do percentual de redução em 1/6 (um sexto). 
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6. Ordem de habeas corpus concedida, para o fim de se cassar o acórdão 
recorrido e de se restabelecer o julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região Federal, que redimensionou a pena imposta ao paciente para 4 
(quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 485 
(quatrocentos e oitenta e cinco) dias-multa."

Consoante se verifica do citado julgado, firmou-se também, no Pretório Excelso, o 
entendimento de que a atuação do acusado na condição de "mula", embora não seja suficiente 
para denotar que integre, de forma estável e permanente, organização criminosa, é considerada 
circunstância concreta e elemento idôneo para valorar negativamente a conduta do agente, na 
terceira fase da dosimetria, modulando-se a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
pelo tráfico privilegiado, por ter conhecimento de que auxilia o crime organizado no tráfico 
internacional. 

Sobre o tema, cito ainda o julgado da Primeira Turma do STF, no HC 120.985, 
Rel. Ministra ROSA WEBER, DJe de 30/6/2016:

"Habeas corpus. Penal. Condenação pelo delito de tráfico de drogas. 
Dosimetria. Causa especial de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei de Drogas. Pretendido reconhecimento em seu patamar máximo de 
2/3 (dois terços). Impossibilidade. Justificativa idônea para aplicação do 
percentual de 1/6 (um sexto). Paciente que, embora não integrasse 
organização criminosa, atuou conscientemente a seu rogo, visto que foi 
contratado para transportar a droga até o Brasil. Impropriedade do writ para 
revisitar o juízo feito pelas instâncias de mérito quanto à reprovabilidade da 
conduta para ponderar a respeito de qual seria a pena adequada ao caso. 
Precedentes. Ordem denegada. 
1. Razão não assiste à impetrante quanto ao pretendido reconhecimento da 
causa especial de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas em seu grau máximo de 2/3 (dois terços). 
2. O paciente foi surpreendido transportando, em 43 (quarenta e três) 
cápsulas alojadas em seu corpo, 614 g (seiscentos e quatorze gramas) de 
cocaína, tendo confessado ter sido contratado para trazer a droga para São 
Paulo pela quantia de $ 500 (quinhentos) dólares, conforme relatado em 
interrogatório policial e judicial. 
3. A aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06 em 1/6 (um sexto) pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
mostra-se suficientemente fundamentada nas circunstâncias subjetivas do 
caso, considerando, para tanto, que o paciente conscientemente atuou a 
rogo de organização criminosa, já que admitiu ter sido contratado para 
trazer a substância entorpecente até o Brasil. 
4. Consoante pacífica jurisprudência da Corte, o habeas corpus não é a via 
adequada para revisitar o juízo feito pelas instâncias de mérito quanto à 
reprovabilidade da conduta do paciente para ponderar a respeito de qual 
seria a pena adequada ao caso concreto. 
5. Ordem denegada."

Na hipótese, o acórdão recorrido, entendeu que o papel das "mulas" é 
imprescindível na cadeia delitiva de uma organização criminosa, o que impediria a aplicação do 
índice máximo de redução da pena.

Desse modo, devidamente motivada a escolha do patamar de redução em 1/6, a 
alteração desse índice está sujeita apenas às hipóteses de manifesta desproporcionalidade, o que 
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não é o caso dos autos.
A esse respeito:

"[...]
1. A escolha da fração de 1/6 para reduzir a pena por incidência do art. 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/2006 encontra-se justificada e está dentro dos 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade, considerando as 
peculiaridades da conduta criminosa ressaltadas pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao grau de auxílio prestado pela agravante ao tráfico internacional.
2.  Maiores considerações a respeito, para o fim de reduzir ou aumentar a 
fração da benesse aplicada pelo Tribunal a quo encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte. Precedentes.
3.  De qualquer forma, em situação análoga, o colendo STF considerou 
pertinente  o percentual de redução da pena em apenas 1/6. Fixação em 
atenção ao grau de auxílio prestado pelo paciente ao tráfico internacional 
(HC 134597, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 
em 28/06/2016, processo eletrônico DJe-166 divulgado em 8/8/2016, 
publicado em 9/8/2016).
4.  Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 984.801/SP, Min. Rel. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA,QUINTA TURMA, DJe 28/11/2016.)

"[...] 
2. A Corte de origem aplicou o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 no mínimo de 1/6, considerando que o envolvimento dos  
sentenciados com organização criminosa foi ocasional, estando 
devidamente justificado o quantum de diminuição no caso concreto.
3. O julgador estabeleceu o regime inicial fechado, a partir de motivação  
concreta extraída dos autos, qual seja, a quantidade e variedade da droga 
apreendida (cerca de 15Kg de 'maconha', 346g de cocaína e 25,8g de  
THC),  que evidencia a maior ousadia e periculosidade dos recorrentes,  
exatamente  em conformidade com o disposto nos arts. 33, §§ 2º e 3º, do 
CP e 42 da Lei n. 11.343/2006. [...]"
(AgRg no AREsp 769.707/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 10/08/2016.)

Por fim, mantida a reprimenda em patamar superior a 4 (quatro) anos de reclusão, 
fica prejudicado o pedido de substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos. 
O recorrente não atende ao requisito objetivo para o deferimento da permuta legal. No mesmo 
sentido: "Não é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos 
termos do artigo 44, inciso I, do Código Penal, na hipótese em que a pena aplicada é superior a 4 
anos de reclusão"  AgRg no AREsp 681.222/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 1/9/2015). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0219484-7 AREsp 970.484 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00124033520124036119  124033520124036119  201261190124031

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGNES KOVACSNE POZSONYI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGNES KOVACSNE POZSONYI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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